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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
SEÇÃO DE CONTRATOS

CONTRATO N' 27/2017 - TRE/PB
Pz'acesso n' 4091-76.2017.6.15.8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE
RECARGA DE EXTINTORES QUZ FAZEM
ENTRE SI O TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DA PARAíBA E A EMPRESA
CSC SOLUÇÕES LTDA ME .

Aos vinte e cinco di.as do mês de julho do ano de dois
mil e dezessete, compareceram, de um lado, o TRIB(ANAL REGIONAL
EI.LITORAL DA PARAiBA, com foro na cidade de Jogo Pessoa, si.tuado
na Av. Princesa lsabel, n' 201, Centro, Estado da Paraíba, CEP
58.013-250, neste ato representado por seu Secretário de
Administração e Orçamento, VIALTER EÉL]X DA SILVO, brasi].eito,
casado, RG n' 932.907 - SSP/PB, CPF n' 468.408.184-20, doravante
designado CONTRATANTE ou si-mplesmente TRE/PB e, de outro lado, a
empresa CSC SOLUÇÕES LIDA lIE , CNPJ N' 02.730.015/0001-30,
estabeleci.da na Avenida Santa pauta, 316 - Renascer CEP: 58108-
042 Cabedelo PB, telefone (83) 3268-0203 - (83) 99905-8648 e-
mail: ivan.cscsolucoes@hotmail.com, que apresentou os documentos
exigidos por lei, neste ato representada por lvan Patrício
Saaved=a de la quente, CPF n.' 264.741.278-21 daqui por diante
designada CONTRATADA, que têm, entre si, justo e avençado, e
celebram, por força do presente instrumento e de conformidade
com o di.aposto na Lei. n' l0.52a/2002, no Decreto n' 3.555/2000,
Decreto n' 5.450/2005, Decreto n' 7.892/2013 e, no que couber,
na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações, o presente contrato,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRllaIRA - DO OB.LEVO

1.1 O presente contrato tem por objeto o fornecimento dos
materiais abaixo especificados a ser executado de acordo com o



estabelecido no PREGÃO ELETRONICO N'11/2017 TRE/PB, Ordem de
Compra n 83/2017 e no Termo de Referência n 02/2017 - COSEG

que passam a fazer parte integrante
independentemente de transcrição .

deste ajuste

QUAWT ESPECIFICAÇÃO V. UNIT

01 180

PLACAS SINALI ZADORAS PARA
EXTINTORES DE ACORDO COM A
NORMA TÉCNICA N' 06/2013 --
CBMPB . MARCA : SI DSIGN

R$ 4,25 765, 00

02 UND SUPORTES FIETÁLICO DE PAREDE
PARA EXTINTORES. MARCA: ZIMMEX R$ 2,18 392 , 40

03 180
PLACAS SINALIZADORES DE SAÍDA
DE EMERGÊNCIA DE ACORDO COM A
NORMA TÉCNICA N' 06/2013 -
CBMPB. MARCA: SIDSIGN

R$ 5, 98 1 . 076, 40

CIÀOSUI.A SEGUNDA DA EXECUÇÃO

2.1 - O fornecimento será realizado de forma integral, de acordo
com o estabelecido no Pregão Eletrõnico no 11/2017 - TRE/PB e
seus anexos e na proposta da CONTRATADA.

CLAUSUI.À TERCEIRA DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3.1 O CONTRATANTE se obriga a

a) promovem, através do Gestor designado, o acompanhamento do
fornecimento ajustado, sob os aspectos quantitativo
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas
e comunicando a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

b) fornecer à CONTRATADA todas as informações importantes e
pertinentes ao referido contrato, em tempo hábil, sem qualquer
forma de reserva ou censura;

c) ]l)roporcionar as fao.lidades necessárias ao bom cumprimento das
obrigações contratadas;

d) comunicar à CONTRATADA formal e imediatamente problemas ou
di.faculdades relacionadas ao serviço contratado;

e) arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no



Diário Oficial da União, que será pxovidenciada pela
Administração até 20 (vinte) dias da data de sua asse.natura,
nos termos do art. 20, do Decreto n' 3555, de 08/08/2000;

f) uti.gizar. no acompanhamento da execução contratual, um li.vro
específico para o xegistro das eventuais ocorrências ou outro
instrumento hábil (e-mail, notificações etc.), desde que
preserve o hi-stórico dos acontecimentos para futura análise
por parte do Tribunal;

g)observar para que, durante a vigência contratual, sejam
mantidas todas as condições de rabi.li.tação e qualifi.cação
exigidas na contratação, bem como sua compatibilidade com as
obrigações assumidas;

h) verificar minuciosamente. no prazo fixado, a conformidade dos
materiais recebidos provisoriamente com o especificado no
presente contrato, na proposta da CONTRATADA e no Edi.tal, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

í) efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições
estabe].ecidas no presente contrato .

j) rejeitar. no todo ou em parte, os materi.ai.s fornecido em
desacordo com o estabelecido no presente contrato, bem como
nas normas que disciplinam o setor;

CLÁUSULA QUARTA DA GESTÃO E FISCALIZZLÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a fi.scalização do
fornecimento serão realizadas de acordo com o estabelecido na
Portaria n' 09/2011- SAO/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba .

4.2 - Não obstante a Contratada seja a úni.ca e exclusiva
responsável pela fornecimento, ao Contratante é reservado o
direi.to de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalização sobre os materiais fornecidos, di.retamente ou por
prepostos designados .

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado
pelo Fi.scal :

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n
09/2011 - SAO/DG;
b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato;
c) comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do
Tribunal, de ünediato, todo e qualquer descumprimento, pela
CONTRATADOR das obrigações passíveis de rescisão contratual
e/ou ap].icação de penalidades;

transparente
ocorrencias



d) observar o que estabelece o art. 3', XI, da sobredito
portaria;
e) considerar as normas previstas no Cedi.go de Ética dos
Servidores do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba,
instituí.do pela Resolução Do 21/2014 - TRE/PB.

P. SEGA)NDO Caberá ao Fiscal do Contrato

a) cumprir e fazer cumprir o que discípli.na a Portaria DG n
09/2011 - SAO/DG;
b) acompanhar a execução do contrato, registrando os pontos
críticos encontrados, inclusive com a produção de provasr para
instruir possível procedimento visando à aplicação de sanção
contratual ;
c) recusar os matetiais fornecidos em desacordo com o pactuado
e determinar a sua substituição;
d) comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com
comprovante de recebimento a ser juntado aos autos, eventuais
irregularidades na execução contratual, estabelecendo prazo
para solução;
e) observar as normas previstas no Código de Ética dos
Servi.dores do Tribunal Regional Eleitoral da Paraiba,
instituído pela Resolução Do 21/2014 - TRE/PB.

de
da

CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A CONTRATADA se obriga a

a) fornecer os material.s contratados em plena conformidade com o
estabelecido neste instrumento e no Termo de Referência
02/2017 - COSEG;

ne no

b) realizar o fornecimento contratado no prazo
(dez) dias, contado da assinatura do presente contrato;

máximo de 10

c) repor, em 05 (cinco) dias os materiais rejeitados, logo após
ficando por sua
reposição,

o recebimento da notificação corresl)ondente.
exclusiva conta as despesas decorrentes
qualquer localidade dentro do Estado da Paraíba;
d) comunicar ao TRE/PB, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede o término do forncimento ajustado, os motivos
que impossi.bi].item o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

da em

24

e) indicar um representante para ser o interlocutor, junto
CONTRATANTE, das questões relacionadas ao serviço contratado;
f) responsabilizar-se integralmente pelo serviço contratado,
termos da legislação vigente;

despesas

ser 0 ao

nos

g) responder pelas despesas de tri-butosr taxas, fretes,
des].ocamento de pessoal, encargos trabalhistas, previdenciários,

pelas de



fiscais e comerciais, ou quaisquer outras, ainda que não
previstas no contrato, resultante da execução do objeto deste
ajuste;
h) manter-se, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições
exigidas para a contratação;
i) responder peJ-o extravio de qualquer bem do TRE/PB, quando
apurada em processo administrativo sua responsabili.date. sem
prejuízo de outras sanções cabíveis;
j) manter sigilo sobre toda e qualquer i.nformação interna da
CONTRATANTE que vier a ter em função do serviço objeto deste
contrato ;

1) responder pelos danos causados diretamente ao TRE/PB ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou do].o na execução do serviço
contratado;
m) indenizar qualquer dano ou prejuízo causado ao TRE/PB, ainda
que Involuntariamente, pelos seus funcionários ou pela omissão
dos mesmos no desempenho de suas tarefas;
n) apresentar, no Protoco].o Geral. do TRE/PB. a NOTA
FISCAL/FUTURA do serviço reagi.zado;
o) apresentar, juntamente com a NOTA FISCAL/FUTURA do serviço
executado, prova da regularidade fiscal para com a Seguridade
Social (CND), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF)
e com as Fazendas Municipal e Federal, sendo esta através da
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Re].ativos a Tributos
Federais e à Dívida Atava da União, bem como a prova de
mexi.stência de débi.tos inadi.mplidos perante a Justa.ça do
Traba].ho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalha.stas
(CNOT) , caso entes docu8üentos não estejam disponíveis no SIGA.F e
no sítio da Justiça do T'rabalho;
p) não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca
do serviço contratado, sem prévia autora.zação do Tribunal;
q)obedecer às normas técnicas, de saúde. de higiene e de
segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do
Trabalho e Emprego ' MTE;

r) fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
fizerem necessários, para a execução dos serviços e fiscalizar o
usar em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora Ro 6
do MTE;
s) comprovar que ímplementa, no âmbito da empresas Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas
Regulamentadoras do MTE;
t) comprovar que implemente, no âmbito da empresas Programa de

do TRE/PB,
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Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de
promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com
as Normas Regulamentadoras do MTE;
u) comprovarf sob pena de rescisão contratual, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias a partir da assinatura do presente
instrumento e durante a vigência do ajuste. o atendimento dasinstrumento e durante a vigência do ajuste
seguintes condições :

u.l) não possuir inscrição no cadastro de empregadores
flagrados explorando trabalhadores em condições análogas
às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial
MTE/SDH n' 2, de12 de maio de 2011;
u.2) não ter sido condenada, a contratada ou seus
dirá.gentes, por infxi.ngir as ].eis de combate à
di.scximinação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil
e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos
I' e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149
do Código Penal Brasa.leito; do Decreto n' 5.017r de 12 de
março de 2004 (promulga o Protocolo de Paterno) e das
Convenções da OIT nos 29 e 105.

v) priorizar o emprego de mão de obra, materi.ais, tecnologias e
matérias-primas de origem local para execução do serviço;
x) disponi.balizar. antecipadamente e em quantidade suficiente
extintores sobressalentes para guarnecer os prédios do
CONTRATANTE durante a realização do serviço contratado;
aa) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do
presente contrato, sem prévia anuência do CONTRATANTE.

CIÀDSOI.A SEXTA DAS CONDIÇÕES PARTli :s

6.1 - O CONTRATANTE não se responsabilizará poz quaisquer
materiais que venham a ser fornecidos pela CONTRATADA. sem que
tenha sido previsto neste contrato ou fora de sua vigência;

6.2 - É assegurada ao CONTRATANTE a facu].dade de exigir, a
qualquer tempo, da CONTRATADA a documentação que comprove o
corneto e tempestívo pagamento de todos os encargos
previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes
da execução deste Contrato;

6.3 - CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE, desde já, de forma
irrevogável. e irretratáve].l a compensar dos créditos futuros que
venha a ter em face do serviço objeto do presente contrato os

6
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danos ou prejuízos causados ao TRE/PB

6.4 - O cumprimento das obrigações estabelecidas nas alíneas "s
e "t" do i.tem 5.1 da cláusula quinta poderá $er comprovado por
meio de documento público ou particular, inclusive declaração da
CONTRATADA;

6.5 - n4vPP4Q; 4j:v9ç99pçi:4 Bçr9 0 contrato e
referência.irev41ecerá.Q.constante neste últixno .

te rmo de

CLAÜSol.A SETllIA - DO RECEB

7.2 0s materai.s constante da CLÁUSULA PRIMEIRA serão
recebi.dos :

a) previ.soriamente, para efeito de posters.or verificação de suas
especificações ;

b) definitivamente. após a verificação da qualidade e quanta.dade
dos mesmos e consequente aceitação.

7.3 - Os materiais constante da CLÁUSULA PRIMEIRA serão
recebido, definitivamente, no r)rezo máximo de 05 (cinco) dias
úteis após o seu recebimento provisório, exceto se o mesmo nâo
estiver em conformidade com as especificações.

7.4 - O período que medeia entre os recebimentos provisório e
definitivo não suspende, para caracterização de mora, o prazo
previsto inicialmente para a execução do serviço, quando a
responsabilidade peão atraso no recebimento se der por cu].pa da
CONTRATADA .

CLÁUSULA OITAXIA - DÀ 'LA E OÀ AsslsrÊNcu TÉcNicA

8.1 - Os materiais fornecidos terão prazo de garantia de, no
mínimo, de 01 (um) ano, a contar do recebi.mento definitivo do
obj eto .

8.2 - A garantia abrange a manutenção corretlva dos material.s
fornecidos, por íntermédi-o da CONTRATADA ou, se for o caso, de
sua(s) credenciada(s), em todos os estados e, de acordo com as
normas técnicas específicas, a fim de mantê-los em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ónus adicional para o Tribunal.

7



8.3 - Entende-se por manutenção corletiva aquela destinada a
remover os defeitos e os vícios apresentados pelos materiais,
compreendendo sua substituição, ajustes, reparos e correções
Beges s árias .

8.4 - O início do atendimento não poderá ultrapassar o p
máximo de 05 cinco úteis, contado da solicitação efetuada por
pessoa designada pelo TRE .

8.5 - O término do atendimento de grupo ou lotes de grupo/
considerando a colocação dos materiais em perfeito estado de
uso, não poderá ultrapassar 05 dias úteis do inibi.o do
atendimento para cada grupos sa].vo por motivo devidamente
fundamentado e aceito pelo TRE/PB.

8.6 - Considera-se o término do reparo do bem a sua
disponibilidade para uso em perfeitas condições.

8.7 - Decorridos os prazos estabelecidos, sem o atendimento
devido, fica o Tribunal autorizado a contratar esses serviços de
outra empresa e a cobrar da CONTRATADA os custos respecti-vos,
sem que tal fato acarrete qualquer perda quanto à garantia dos
produtos .

CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento
contratado na cláusula primeira o valor de R$ 2.233.80 (doi.s mi.l
duzentos e trinta e três reais e oi.tenta centavos)

CLÁUSULA DÉClllR - DO P.

10.1 - 0 pagamento será efetuado através de OBC - Ordem Bancária
de Crédito, OBB - Ordem Bancária pala Banco ou Ordem Bancária
para Pagamento de Futuras com Código de Barras, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, ou 20 (vinte) dias corridos, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura. conforme o valor da
contratação seja infere.or ou superior, respectivamente ao limite
previsto no art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93. observada a ordem
cronológica estabelecida no art. 5' da mesma Leí;

10.1.1 - A Nota Fi.scal/natura/Boleto Bancári.o com código de
barras, relativo ao serviço executado, deverá ser apresentado no

8



Protocolo Geral do TRE/PB, acompanhado da declaração de conta-
corrente própria. na qual deseja receber o referido pagamento,
com a identificação da instituição financeira, nome e prefi.xo da
agência correspondente;

lO.1.2 -- A comprovação da regularidade fiscal, para o pagamento,
será verificada por meio do SICAF e do sítio da Justiça do
Tuba ]. ho ;

lO.1.2.1 - Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao
SICAF e/ou ao sita.o da Justiça do Trabalho, a comprovação da
regue-aridade fiscal deverá ser realizada mediante a
apresentação, pela CONTRATADA, da documentação descrita no item
5 . ]., "o", da CLÁUSULA QUINTA.

[O.1.3 - A Nota Físca]/natura será ana].içada peão respectivo
Gestor e atestada, se for o caso;

lO.1.3.1 - O Contratante se reserva ao direi.to de não efetuar o
pagamento se, no ato da atestação da nota fiscal/natura por
parte do gestor do contrato, este veria.car que o serviço foi
executado em desacordo com o especificado no ajuste;

lO.1.3.2 - Havendo erro na nota fiscal/futura ou circunstâncias
que impeçam a liquidação da despesas aquela será devolvida e o
pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as
medi.das saneadoras. Nesta hipóteses o prazo para o pagamento
ini.dar-se-á, após a regularização da situação e/ou
reapresentação da nota fi.scal/natura. não acarretando qualquer
ónus para o Contratante

lO.1.3.3 - O CNPJ constante da nota fiscal/futura deverá ser o
mesmo indicado na proposta/nota de empenho, sob pena de não ser
e fetuado o pagamento;

l0.2 - O CONTRATANTE poderá reter ou glosar o pagamento, sem
prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA:
l0.2.1 - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não
executar com a qualidade mini.ma exigida a atividade contratada.

l0.2.2 - Deixar de utilizar materiais
exigidos para a execução do serviço,

recursos humanos
utili. zá-los com

9
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qualidade ou quanta.dade infere.or à demandada

].0.3 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos
relativos ao FGTS centralizado, o documento comprobatório de
autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser
apresentado à Administração;

l0.4 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB
procederá à atualização financeira diária de seus débitos, onde
os juros de mora serão ca]cu].ados à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 68 (seis por cento) ao ano, conforme a
seguinte fórmula :

l - (TX / IOO)

365

EM = 1 x N x VP

onde

1 = Índice de atualização fi.nanceira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios ;

l0.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto
pendente de liquidação qualquer obra-cação financeira que Ihe for
imposta, em virtude de aplicação de penalidade, nos termos do
art. 86, caput e $2' e S3' e/ou art. 87, SI', da Lei. n'
8.666/93, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRllaIRA
COllTRIBUlçÕES

DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO E DAS

11.1 - De acordo com o disposto na Instrução Normativa SRF no
480 de 15 de dezembro de 2004. será retido, na fonte, o imposto
sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJp bem assim a
contribuição sobre o ].urro líquido (CSLL), a contribui.ção para a
Seguridade Social (COXINS) e a contribuição para o PIS/PASEP,
sobre o pagamento efetuado à pessoa jurídica contratada, pelo
serviço ob:feto deste contrato, observando os procedimentos
previstos nessa Instrução Normativa;
11.1.1 - Caso a pessoa jurídica contratada seja optante do
"SIMPLES" esta não ficará sujeita à retenção previ.sta na
Instrução Normativa retro venci.onada .

10
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11.1.2 - Consoante disciplina a Instrução Normativa RFB n
1.234/2012, as empresas optantes do Simples Nacional, as
insti.traições de educação e de assistência social sem fins
[ucrativos, bem como as instituições de caráter fi].antr6picor
recreativo, cu]tura]., ci.entífico e às associações civis, a que
se referem os artigos 12 e 15 da Leí n' 9.532/971 deverão
apresentar declaração assinada por $eu represente legal, na
forma dos Anexos 11, 111 ou IV da referida norma.
11.]..3 - As entidades beneficentes de asse.stência social,
previ.star nos incisos 111 e IV do art. 4o da Instrução Normati.va
RFB n' 1.234/2012 que atuam nas áreas da saúde, da educação e da
assistência social deverão apresentar, juntamente com a
declaração constante dos Anexos ll ou 111 da citada norma, o
Certificado de Ente.dade Beneficente de Assistência Social
(Cebas), expedido pelos Ministérios das respectivas áreas de
atuação da entidade, na forma estabelecida pelo Decreto n
8 .242, de 23 de maio de 2014.

CLÁUSULA DÉClllX S] DO PRAZO DE VIGÊNCIA

12.]. - O presente contrato terá vi.gência pelo prazo de 30 (trinta
dias), sendo seu termo inicial a data de sua assinatura.

12.2 - O prazo de fornecimento será de até lO (dez) dias atei.s
contados da data de assinatura do presente Instrumento.

CIÁUSUL.A OÉCna TERCEIRA DAS ALTERAÇÕES

13.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições
previstos na seção 111, do capítulo 111 da Lei 8.666/93.

CIÁDSUIÀ DÉCIIIA QUARTA DA DQTlbÇÀO O]

14.1 - A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta
dos recursos específicos consignados no Programa de Trabalho
084596, Elemento de Despesa 339030, alocados no orçamento deste
Tribunal para o exe='cicio 2017.

UNIÃO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente
exerci.cio, foi. emi.ti.da a Nota de Empenho 2017NE000708, em 24 de
julho de 2017. à conta da dotação especificada nesta cláusula.
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CLÁUSULA DÉCIBIh QUINTA - DAS PEItALIDADES E DO DESCOIITO DO VAIDR
DA llULTA

15.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades
previstas no artigo 28 do Decreto n' 5.450/2005. A Administração
poderá, ainda. a seu critério, uti].azar-se subsidiariamente das
sanções previstas na Lei =o 8.666/93, no que couber.

15.2 - Fica estabelecido como falta grave, caracterizado como
falha em sua execução, a não manutenção de todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na li.citação, que poderá dar
ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da
multa compensatória estabelecida no item 15.3 e do impedimento
para lia.tar e contratar com a União, nos termos do art. 28 da
do Decreto n' 5 . 450/2005 .

15.3 - Com fundamento no art. 28 do Decreto n' 5.450/2005,
ficará impedida de licitar e contratar com a União e será
descredenciada no SICAF. pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das demais dominações legais e de iaulta coapensat6=ia
de até 308 (trinta por cento)r no caso de i-nexecução total,
sobre o valor total da contratação, ou de até 158 (quinze por
cento), no caso de inexecução parcial, sobre o saldo da
contratação, a Contratada que:

15.3.1 - Apresentar documentação falsa;
].5.3.2 - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;
15.3.3 - Falhar ou fraudar na execução do contrato;
15.3.4 - Comportar-se de modo inidõneo;
15.3.5 - Fizer declaração fa].sa;
15.3.6 - Cometer fraude fiscal; e
15.3.7 - Não mantiver a proposta.
15.4. Para os fins (io item 15.3.4, reputar-se-ão inidõneos ates
como os descritos nos ans. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei. n'
8 . 666/93 .

15.5 - A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução
parcial. ou total da obrigação, com fundamento no art. 86 da Lei
n' 8.666/93, à segui.nte penali.dade:

15 . 5 . 1 - multa iüorató=ia de
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15.5.1.1 - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) ao dia
sobre o valor do contrato em caso de atraso na execução do
serviço, limitada a incidência até o máximo de IO (dez) dias.
15.5.1.1.1 - Sendo o atraso superior a lO (dez) dias,
configurar-se-á inexecuçào total da obrigação, a ensejar a
aplicação da multa colnpensat6ria, previ.sta no item 15.3, sem
prejuízo da aplicação da multa moratória limitada a 0,5% (zero
vírgula cinco por cento), oriunda do atraso referido no subitem
anterior. bem como da rescisão unilateral da avença.

15.6 - As multas moratóri.a e compensatória poderão ser cumuladas
com as sanções previstas no item ].5.1.
15.7 - A aplicação das penalidades de advertência e de multa
moratória não necessitam ser publicadas no DOU, devendo a
intimação da apenada dar-se por meio de notifi.cação;
15.8 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da
competência exclusiva da autora.dade designada nos normativos
internos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo legal.
15.9 - A autoridade competente, na aplicação das penalidades
previstas nesta cláusula, deverá levar em consideração a
gravidade da conduta da CONTRATADA, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado ao CONTRATANTE, observados os princípios
da proporcionalidade, da razoabilidade. da prevalência e
indisponibilidade do interesse público, em decorrência de
circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.
15.10 - O valor da multa moratóri.a ou compensatória, nos termos
do artigo 86, S 3' da LLC, poderá $er descontado da garantia
contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente
nesta ordem .

15.11 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou
compensatóri.a, deverá ser feito no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contados da data da iREi.mação da aplicação da sanção, sob pena
de seu desconto ser efetuado conforme item anterior. acrescida
de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.
15.12 - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão ser
registradas no SICAF
15.13 - As pena]idades descritas nesta c]áusu].a não exc].uem a
possibilidade de o CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indenização
por eventuais perdas e danos .

CIÁUSUI.A DÉCIMA SEXTA DA RESCISÃO
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16.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições
previstos na seção V, do capítulo 111, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉClllX SÉTlllA - DO IBGAL

17.1 - O presente contrato tem apoio legal na ARP N' 62/2017
PREGÃO ELETRONICO N'11/2017 TRE/PB (SEI n' 4092-

61.2017.6.15.8000) e reger-se-á ]l)or suas cláusulas e pelos
termos da proposta da contratada, bem como pelo disposto na Lei
n' l0.520/2002, no Decreto na 3.555/2000, Decreto n' 5.450/2005,
Decreto n' 7.892/2013 e, no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e
suas alterações .

CLÁUSULA DÉCIma. DITA\rA - DO EURO

18.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado
foro da Seção Judiciária da Justiça Federal desta Capital.

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado
conforme, foi o presente Contrato lavrado em 02 (duas) vias de
igual- teor e forma, assinado pelas partes e seu extrato será
publicado no Diário Oficial da União, Seção 3.

Jogo Pessoa. 25 de"'julho de 2017

TRIBUltAL REGIOltAL Elnl#ÜRAL DÀ PARAÍBA
VALTER FÉLIX DA SILVO

CSC SOLUÇÕES LIDA Bm
lvan Patrício Saaved=a de la I'uente

ICNPJ 02.7RÍ).015/0001.3ÕI
CSC Soluções LTDA ME
Av. Sana.a Pauta. N' 316
CEP: 58.108-042-Renascer

L Cabedelo-PB J
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